
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 312.923 - SP (2014/0343640-6)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALANDESON DE JESUS VIDAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADRIANO DOS SANTOS 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PROGRESSÃO DE REGIME 
PRISIONAL.  IMPOSSIBILIDADE. NÃO CUMPRIMENTO DE REQUISITO 
SUBJETIVO. FALTAS DE NATUREZA GRAVE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. INOCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 
de 11/9/2012; RHC 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento do 
recurso adequado (v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 
de 2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - Para a concessão do benefício da progressão de regime, deve o acusado 
preencher os requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e subjetiva (bom 
comportamento carcerário), nos termos do art. 112 da Lei de Execuções Penais.

IV - Na hipótese dos autos, não se vislumbra qualquer ilegalidade ou 
arbitrariedade na decisão impugnada, tendo em vista as peculiaridades do caso concreto 
que justificam o indeferimento da progressão do regime prisional em razão da 
ausência do cumprimento do requisito subjetivo pelo apenado, ante o histórico 
prisional desfavorável e as faltas disciplinares anotadas em seu prontuário. 
(Precedentes).

Habeas Corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 312.923 - SP (2014/0343640-6)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso especial, impetrado pela Defensoria Pública em favor de 

ADRIANO DOS SANTOS.

Depreende-se dos autos que o Paciente teve deferido o seu pedido de 

progressão de regime. Diante disso, o Ministério Público estadual recorreu ao eg. Tribunal de 

Justiça que, em sede de agravo em execução, determinou o retorno do "sentenciado ao 

regime fechado e, em seguida, a sua submissão a exame criminológico", para que o ilustre 

magistrado de primeiro grau fizesse novo exame a respeito do requisito subjetivo para fins de 

progressão ao regime intermediário (fl. 8, e-STJ).

Daí o presente habeas corpus no qual se alega que não se pode fundamentar a 

exigência do exame criminológico na gravidade abstrata do delito ou nas suas conseqüências 

(fl. 4, e-STJ). Pede, ao final, que lhe seja concedida a progressão ao regime semiaberto.

A liminar foi indeferida às fls. 37-38, e-STJ.

Ao se pronunciar, a douta Subprocuradoria-Geral da República, às fls. 63-65, 

e-STJ, manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus.

É o relatório.

 

Documento: 1390126 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/03/2015 Página  3 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 312.923 - SP (2014/0343640-6)

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. PROGRESSÃO DE REGIME 
PRISIONAL.  IMPOSSIBILIDADE. NÃO 
CUMPRIMENTO DE REQUISITO SUBJETIVO. 
FALTAS DE NATUREZA GRAVE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
INOCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012; RHC 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 
DJe de 1º/8/2014 e RHC 117.268/SP, Rel. Min. Rosa 
Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, 
e, desse modo, também passaram a repudiar a 
utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC 
297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo 
quando cabível o recurso próprio, situação que implica 
o não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso 
de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a 
jurisprudência a concessão da ordem de ofício.

III - Para a concessão do benefício da 
progressão de regime, deve o acusado preencher os 
requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e 
subjetiva (bom comportamento carcerário), nos 
termos do art. 112 da Lei de Execuções Penais.
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IV - Na hipótese dos autos, não se vislumbra 
qualquer ilegalidade ou arbitrariedade na decisão 
impugnada, tendo em vista as peculiaridades do caso 
concreto que justificam o indeferimento da 
progressão do regime prisional em razão da 
ausência do cumprimento do requisito subjetivo pelo 
apenado, ante o histórico prisional desfavorável e as 
faltas disciplinares anotadas em seu prontuário 
(Precedentes).

Habeas Corpus não conhecido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. 

Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco 

Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 

Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza 

de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 

não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Nos autos, questiona-se o v. acórdão que reconheceu a ausência do 
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preenchimento do requisito subjetivo para a concessão da progressão ao regime 

semiaberto do paciente. 

Com efeito, para a concessão do benefício da progressão de regime, deve o 

sentenciado preencher os requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e subjetiva (bom 

comportamento carcerário), nos termos do art. 112 da Lei de Execuções Penais.

Na espécie, em que o sentenciado cumpre pena de 18 (dezoito) anos, 4 

(quatro) meses pela prática dos delitos de roubo e furto, não se vislumbra qualquer ilegalidade 

ou arbitrariedade no v. acórdão que determinou o retorno do paciente ao regime fechado, 

porquanto se mostra devidamente fundamentada na ausência do requisito subjetivo, ante o 

cometimento de faltas disciplinares de natureza grave.

A propósito, cito trecho extraído do v. Acórdão do Tribunal a quo, verbis:

"Ao que consta da documentação acostada aos autos, o agravado cumpriu 
o lapso temporal mínimo necessário à progressão de regime e obteve parecer favorável 
da direção do presídio.

Contudo, compulsando o boletim informativo emitido pela Secretaria da 
Administração Penitenciária (...), constata-se ostentar o sentenciado envolvimento em 
crime grave (roubo), e, ainda, ter cometido quatro faltas disciplinares de natureza 
grave, de modo que pairam dúvidas acerca de suas condições de reintegração à 
sociedade.

Assim, mostra-se mais do que necessário o imediato retorno do agravado 
ao regime fechado e, em seguida, a sua submissão a exame criminológico, para 
apuração de suas reais condições de reinserção social.

Ante o exposto, dá-se provimento ao agravo, a fim de cassar a decisão 
recorrida, determinando o retorno do sentenciado ao regime fechado e, em seguida, a 
sua submissão a exame criminológico, bem como que o MM. Juízo a quo proceda à 
ulterior apreciação do preenchimento (ou não) pelo agravado do requisito subjetivo 
demandado para a progressão ao regime intermediário" (fl. 12-13, e-STJ).

Não se vislumbra qualquer ilegalidade ou arbitrariedade na decisão impugnada, 

a qual se encontra devidamente fundamentada em dados extraídos dos autos, tendo em vista 

as peculiaridades do caso concreto que justificam o indeferimento da progressão do regime 

prisional em razão da ausência do cumprimento do requisito subjetivo pelo apenado. 

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes desta Corte:
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"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PROGRESSÃO DE 
REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. DESNECESSIDADE. 
FACULDADE DO MAGISTRADO MEDIANTE DECISÃO MOTIVADA. 
INDEFERIMENTO COM BASE EM DADOS CONCRETOS EXTRAÍDOS 
DO EXAME TÉCNICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, 
Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo 
em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 
293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 
n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício.

III - Para a concessão do benefício da progressão de 
regime, deve o acusado preencher os requisitos de natureza objetiva 
(lapso temporal) e subjetiva (bom comportamento carcerário), nos termos 
do art. 112 da Lei de Execuções Penais.

IV - Não se vislumbra qualquer ilegalidade ou 
arbitrariedade na decisão impugnada, tendo em vista as peculiaridades 
do caso concreto que justificam o indeferimento da progressão do regime 
prisional em razão da ausência do cumprimento do requisito subjetivo 
pelo apenado.

Habeas Corpus não conhecido" (HC 300005/SP, Quinta 
Turma, de minha relatoria,  DJe de 28/11/2014).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO 
WRIT. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO CONCEDIDA EM 1º GRAU. 
CASSAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REQUISITO SUBJETIVO 
NÃO PREENCHIDO. PACIENTE QUE APRESENTA HISTÓRICO 
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CARCERÁRIO CONTURBADO, COM REGISTRO DE FALTAS 
GRAVES. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de 
ofício, a concessão da ordem ante a constatação de  ilegalidade flagrante, 
abuso de poder ou teratologia.

2. Legítima é a denegação de progressão de regime com 
fundamentos concretos, pelo não preenchimento do requisito subjetivo 
em virtude, essencialmente, do histórico carcerário do paciente, com o 
registro de quatro faltas graves e existência de duas outras condenações a 
serem unificadas. Precedentes. 

3. Ademais, a pretendida inversão do julgado, com vistas à 
aferição do cumprimento do requisito subjetivo não se coaduna com a 
estreita via do habeas corpus. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC 297182/SP, Sexta 
Turma, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, DJe de 14/11/2014).

Ante o exposto, não conheço o presente habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0343640-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 312.923 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20140000699955  598560  70030229420148260344

EM MESA JULGADO: 10/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ALANDESON DE JESUS VIDAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ADRIANO DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 

convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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